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Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 58 § 2º, inciso II, da Constituição Federal e 

do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 

Excelência, ouvido o plenário desta Comissão, a realização de Audiência 

Pública para debater os impactos do fim do Programa Ciências Sem Fronteiras. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O Programa Ciência sem Fronteiras, empreendido conjuntamente 

pelos Ministérios da Educação (MEC) e da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI), por meio de suas respectivas instituições de fomento, a Coordenação 
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de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), constituiu 

oportunidade ímpar para estudantes, professores, pesquisadores e 

profissionais que buscavam estudar ou se aperfeiçoar no exterior em 

instituições de alto padrão de excelência, segundo as principais avaliações 

internacionais. 

Diante do anúncio feito pelo Ministério da Educação, sobre o fim 

do Programa Ciência sem Fronteiras, a sociedade, mais uma vez, paga pelos 

retrocessos e desmandos na educação. Sofrem, principalmente, os mais 

pobres que, em razão da renda, dificilmente terão a oportunidade de estudar no 

exterior, como faziam com o suporte do Programa Ciência Sem Fronteiras.  

A maioria dos alunos participaram do Ciência Sem Fronteiras, são 

negros e jovens de famílias com renda até três salários mínimos; e mais da 

metade são de famílias com renda de até seis salários mínimos. 

Nesse sentido, faz-se extremamente necessário o debate sobre 

os impactos que o fim do Programa Ciência sem Fronteiras pode acarretar na 

educação do país. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para 

aprovação nesta Comissão.  

 
Sala da Comissão, em        de                            de 2017. 

 

 

 

 

Deputado ZECA DIRCEU 

PT/PR 


